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:ão de documentos, tive a imensa alegria de ' sobre o tema repercutindo no debate, tendo 1e de legalidade adotado posição análoga defendendo desde a primeira edição desta obra
le agregar a esta terceira edição os frutos e reflexõeJartir de todos esses debates, atualizei o escrutícial a respeito da dinamização do ônus da prova,lo os julgados e as tabelas como apêndice.
assim, que a terceira edição revista, ampliada presente obra, possa contribuir para a continuenvolvimento de tal debate.

Vítor de Paula Ramos

Julho de 2022.
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